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Resumo:

 As concepções de currículo que têm os pesquisadores são distintas, e cada uma encerra um ponto de vista diferente.Tendo em vista tais concepções e a teoria curricular e nossa necessidade prática de lidar com currículo, assumimos que este pode ser concebido como: um sistema de componentes psicopedagógicos que orientam a formação profissional (ou escolar), dentro do sistema educacional, relacionando teoria, prática e pesquisa. E levando em consideração a natureza do processo educativo, a formação do professor/educador matemático, deve atender às exigências essenciais do exercício da profissão docente. Assim, o currículo para a formação de professores para a Educação Básica, tem que estar relacionado ao currículo do ensino fundamental e médio, pois este é o locus onde o licenciado irá atuar. Podemos destacar dentre as exigências que se colocam para a profissão docente: “orientar e mediar o ensino para a aprendizagem dos alunos; responsabilizar-se pelo sucesso da aprendizagem dos alunos; assumir e saber lidar com a diversidade existente entre os alunos; incentivar atividades de enriquecimento curricular; elaborar e executar projetos para desenvolver conteúdos curriculares; utilizar novas metodologias, estratégias e materiais de apoio; e desenvolver hábitos de colaboração e trabalho de equipe.(Brasil,2000).Tendo em conta estas exigências, necessitamos formar um profissional crítico e capaz de empreender conscientemente a mudança e/ou ruptura com modelos prontos e caducos, e como não existe uma solução técnica (advinda de um conhecimento profissional) para cada problema/evento, este profissional terá que agir refletindo sobre a ação, produzindo uma nova realidade, experimentando, elaborando e reelaborando através do diálogo que estabelece com essa mesma realidade. No processo de reflexão-na-ação o aluno-mestre não pode limitar-se a aplicar as técnicas aprendidas ou métodos de investigação consagrados, devendo também aprender a construir e comparar novas estratégias de ação, novas fórmulas de pesquisa, novas teorias e categorias de compreensão, novos modos de enfrentar e definir problemas.” Por esta razão, a prática profissional docente que denominamos prática pedagógica, deve ser o coração da formação pretendida: compreende prática de observação, análise e interpretação das organizações escolares; experimentação e elaboração de material instrucional, quer seja de natureza teórica ou prática, incluindo a análise curricular. Compreende também, é claro, as práticas de aulas sob a forma do que denominamos estágios supervisionados, porque sob a supervisão de um professor da própria universidade. Trata-se do lugar onde será aprendido/construído o pensamento prático do professor: deverá ser tomada como ponto de partida da formação deste. Propomos, então, que a prática permeie todo o currículo de formação do professor. Com respeito às demais áreas de formação, tanto a de conteúdo específico da especialidade como a de formação complementar, estas deverão constar do currículo a fim de contribuírem efetivamente para a realização da prática; ou seja, devem ser suscetíveis de incorporação ao pensamento  prático do professor, no sentido em que nos expressamos. Em caso contrário, disciplinas sem tais atributos, ainda que cause polêmica, devem ser supressas do currículo. Finalmente, faz-se uma proposta de como implementar a prática de ensino para a formação de professores de Matemática nos moldes da legislação atual.
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1. Introdução

Iniciaremos explicitando nossa concepção de currículo visto ser ainda um tema polêmico. Em seguida, a partir da definição concebida, apresentaremos de forma sucinta, nossa proposta de currículo para formação de professores de Matemática

Apoiada em autores como Cherryholmes (1988), Gimeno Sacristán (2000)  consideramos o currículo como uma subárea da Pedagogia enquanto ciência da educação por tratar de problemas que são especificamente educativos. Desta forma, não o consideramos derivado de outras subáreas da Educação, procededendo de diferentes disciplinas acadêmicas aplicadas como por exemplo a psicologia educativa tem raízes na psicologia; os fundamentos sociais da educação, na história e na sociologia e a filosofia da educação na filosofia.

Consideramos a Teoria Curricular um ramo da Pedagogia, pois os problemas educativos são pertinentes ao processo educativo, como já foi lembrado. Como Teoria recente, o desenho curricular por sua vez, isto é, o processo de elaboração do currículo constitui, muitas vezes, um ajuntamento das disciplinas que compõem a grade curricular, geralmente selecionadas empiricamente por grupos de professores, de acordo com os conteúdos que lecionam. Por isso mesmo, ainda é polêmico o que se compreende por currículo. Assim, para alguns, é o conjunto  dos conteúdos que se estudam numa determinada matéria. Para outros, trata-se da grade curricular do curso. Ou, ainda, é o que consta do manual do curso: disciplinas com os respectivos créditos, forma de avaliação, etc. Para uma parcela de educadores, é o programa de uma disciplina. De qualquer forma, quando se entende currículo como grade curricular, há rigidez e não se permite mudança. 

Os pesquisadores da área do currículo o definem de acordo com suas concepções e, consequentemente, cada uma delas encerra um ponto de vista diferente. Por exemplo: para Coll (1997) o currículo é um projeto, enquanto para Valle Lima (2000) é o processo de formação posto em prática, e Stenhouse (1998) o apresenta como uma intenção.

Considerando as regularidades contidas em tais definições assumimos o currículo como um sistema de componentes psicopedagógicos que orientam a formação profissional, no sistema educacional, relacionando teoria, prática e investigação. No caso da formação profissional, o sistema está marcado pelo perfil do profissional, por objetivos, áreas de estudo, disciplinas, concepção da prática pedagógica, da investigação, do componente acadêmico, da relação entre teoria/prática/investigação, do processo de ensino aprendizagem e do sistema de avaliação. 

No processo de formação escolar, principalmente nas disciplinas ou áreas, encontra-se o objeto da Didática, que é o processo de ensino/aprendizagem, aqui compreendido como o processo pelo qual o educando (sob a direção do professor) desenvolve capacidades, hábitos e habilidades que lhe permitem apropriar-se da cultura (sentido amplo) e dos meios para conhecê-la e enriquecê-la. Assim também se formam os sentimentos, interesses, valores, todas as esferas da personalidade. Portanto, não podemos aceitar a definição estreita de currículo como grade curricular, muito menos programa de uma disciplina, embora esses façam parte do currículo. 

Também se esclarece que a Teoria Curricular não se confunde com a Didática, já que há objetos de estudo distintos.

De qualquer forma, por causa das mudanças que estão ocorrendo com grande rapidez na sociedade, é necessário que o currículo tenha certa flexibilidade. 
Temos, assim, o currículo aberto. Em oposição, quando tudo está concebido de antemão, sem possibilidade de seleção por parte do professor e/ou do aluno, ocorre o currículo fechado.

O desenho curricular deve estar fundamentado nos referenciais teóricos coerentes com a base de formação do estudante: processo de conhecimento e processo de ensino-aprendizagem. Atualmente, em conformidade com as exigências sociais e os avanços científicos advindos do desenvolvimento da ciência, já não se admite trabalhar simplesmente com ajuntamento de conteúdos e disciplinas na elaboração de currículos. Apesar disso, existem várias tendências na elaboração do desenho curricular

2. Proposta curricular para a formação de professores de Matemática

De acordo com a concepção por nós defendida nas epígrafes anteriores, vamos expor as características de currículo: deve ter um caráter humanista, ser aberto e flexível, considerar o processo ensino/aprendizagem como possibilitador de desenvolvimento do estudante. A prática deve possuir caráter integrador, a pesquisa deve estar vinculada à vida da escola, a avaliação deve ter um caráter participativo, os objetivos devem ser formulados e derivados gradualmente. 
De acordo com essa concepção de currículo, estruturamos nossa proposta do seguinte modo:                                                            

                                                             Perfil


                                                          Objetivo Fundamental


                                                            Objetivos Gerais

                                                                         

                                                              

                                                    Áreas de Formação


          Geral                                           Específica                            Complementar 


Ciências da Educação     Análise, Álgebra, Geometria      Estatística  e Probabilidade Educação Matemática                                                        Física, Informática, Idiomas                                                                                                                                                                            
2.1. Perfil do Professor (que se deseja formar) 

A partir de estudos teóricos (obras produzidas a partir da década de 80), análise, síntese e generalização, bem como análise empírica (consulta a professores de Matemática da educação básica à pós-graduação, estudantes de Licenciatura em Matemática e especialistas em formação de professores, por entrevistas e questionários).

Estão comentadas, no Capítulo III da referida tese de doutorado (Viana, 2002a), as seguintes características desejáveis no futuro professor: amar a profissão, a Matemática e os alunos; possuir lucidez para acionar os conhecimentos e construí-los; estar capacitado pedagógica e matematicamente para enfrentar bem o processo ensino/aprendizagem da Matemática; conhecer as características dos alunos; estabelecer nível de comunicação adequado com eles; dominar a língua portuguesa, línguas estrangeiras e a linguagem matemática; construir condições e trabalhar em equipes multidisciplinares; possuir um sistema de valores estáveis em correspondência com a profissão, e saber trabalhar para a formação desses valores; saber conduzir o processo de avaliação; dominar os conhecimentos matemáticos a partir de uma visão histórica e crítica da evolução da Matemática até o estado atual; enfocar a atividade docente de modo reflexivo, sobre bases científicas; possuir cultura geral que lhe permita tomar conhecimento total da realidade.

Dessa maneira, o objetivo fundamental do currículo é formar professores de Matemática criativos, reflexivos e críticos, capacitados  para atuar no ensino nos diversos níveis, conscientes do significado e da importância social de sua profissão, que deve estar direcionada para a humanização do indivíduo e a preservação de sua liberdade.

Em conformidade com o objetivo fundamental da formação, estão os objetivos gerais, cuja fundamentação pode ser encontrada em Viana (1999a), Viana (2000a) e em Viana e Pires (2000c).

2. 2.  Objetivos Gerais da Formação 

-  Propiciar aos futuros professores formação criativa, reflexiva e crítica que permita adequada relação entre prática/pesquisa/teoria, possibilitando análise crítica do processo de ensino/aprendizagem da Matemática no contexto sócio-histórico em que está inserida a escola, além da experimentação, produção e elaboração de novas propostas e meios para a efetivação do processo.
-  Possibilitar ao futuro professor formação psicopedagógica  geral adequada ao contexto sócio-histórico-cultural em que está inserido, isto é, compreendendo a natureza das relações e inter-relações sociais, econômicas, políticas e culturais na constituição da realidade da educação escolar brasileira, bem como a importância do processo da escolarização na formação do cidadão brasileiro.

-  Possibilitar ao futuro professor ampliar e diversificar sua opção fundamental de formação, alcançando novos conhecimentos por diferentes fontes e disciplinas, e obter melhor qualificação profissional.

Tendo em conta os objetivos anteriores, propomos as seguintes áreas de estudo para a formação do professor de Matemática, assim como uma distribuição do tempo em porcentagem e horas para cada uma delas, segundo a tabela 1, que é adaptação da apresentada em Viana (2002a).

Tabela 1- Porcentagem do tempo e horas destinadas às áreas de estudo na proposta curricular para a formação de professores de Matemática 
	Área
	% do tempo
	Horas

	Formação Geral
	50%
	1400

	Formação Específica
	32,1%
	900

	Formação Complementar
	17,9
	500

	Total
	100%
	2800


Considerando a legislação, isto é, as Diretrizes Curriculares para os cursos de Bacharelado e Licenciatura  em Matemática (BRASIL, 2002d) que fixa carga horária para os cursos de Formação de Professores, são obrigatórias, no mínimo, 2800 horas. 

2. 3. Relação dos objetivos, por áreas:

Área de Formação Geral: dotar os professores de Matemática de uma formação psicopedagógica geral adequada ao contexto sócio-histórico cultural, que combine teoria, prática e a pesquisa de forma adequada e sirva de base para a formação especializada continuada.

Formação Específica: realizar a formação Matemática dos futuros professores, a partir de uma concepção humanista e científica do mundo, com base no domínio das disciplinas relacionadas com esta ciência, o que lhes permite analisar criticamente a realidade vinculada  ao ensino da Matemática na escola e até transformá-la. 

Formação Complementar: possibilitar aos professores de Matemática cultura profissional geral, ampliando e diversificando os conteúdos de sua formação e favorecendo a interdisciplinaridade, por diferentes atividades e fontes, para enfrentar, com melhor qualificação profissional e atitude consciente e crítica, os problemas que se apresentam no processo ensino/aprendizagem da Matemática na escola.
Proposta de distribuição das disciplinas por áreas e de carga horária pode ser vista em Viana (2002a e 2002c).

O Parecer do CNE/CES109/2002, (BRASIL,2002e) fixa a carga horária dos cursos de Formação de Professores, exigindo 400 horas de estágio curricular supervisionado de ensino, em unidades escolares onde o estagiário assuma, sob supervisão, a regência de classe. Fixa também  400 horas de prática, a se realizar desde o início do curso, e acrescenta 200 horas de atividades para a flexibilização curricular, as quais consideramos associadas à interdisciplinaridade, com diferentes atividades e fontes a serem selecionadas pelo estudante. Assim ele terá mais possibilidades de aprofundamento profissional, segundo o contexto em que está inserido.

É por esse motivo que, na tabela 1, considerando a legislação já citada, sugerimos cerca de 57% do total da área de Formação Geral para a prática, isto é, 800 horas. Pela legislação antiga, exigiam-se 300 horas para a prática, passadas para 1200 horas e reduzidas para 800 horas. Sugerimos 60 horas da área para a flexibilização curricular. 

A área de Formação Complementar, é a área que possui mais possibilidade de flexibilização. Assim, do tempo total (17,9%), isto é, das 500 horas que lhe foram destinadas  sugerem-se 140 para ela, o que, somado às destinadas a essa finalidade nas outras áreas, corresponde a 305 horas. Dessa forma, estamos à frente da legislação, no que se refere ao número de horas para o item: “outras formas de atividades de enriquecimento didático, curricular científico e cultural”, já que o Parecer CNE/CP28/2001 (BRASIL,2002b) exige para o mesmo apenas 200 horas. 

Em palestra feita no I Encontro Regional de Educação Matemática da Unimontes/SBEM Regional-MG, apresentamos sugestões para as disciplinas das áreas de Formação Geral, Formação Específica e Formação Complementar, incluindo subdisciplinas, em consonância com a legislação brasileira, isto é, a LDBEN (Brasil, 1996), as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Bacharelado e Licenciatura em Matemática PARECER CNE/CES1.302/2002 (BRASIL,2002d) e as Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores para a Educação Básica PARECER CNE/CP 9/2001( BRASIL,2002c). A fundamentação dessas disciplinas, com objetivos e sugestões de conhecimentos essenciais e opcionais para cada uma, pode ser encontrada em Viana (2002a)

2 .4. Os Componentes: Teoria, Prática e Investigação

No exercício da prática profissional, o professor de Matemática depara com múltiplos problemas, os quais, certamente, poderão ser enfrentados com êxito. Para isso, é preciso que, em sua formação, sejam contemplados os aspectos teoria, prática e investigação. Assim, destacam-se três componentes no currículo: o acadêmico (todas as disciplinas que compõem a grade curricular), porque o profissional necessita apropriar-se de parte da cultura da humanidade; o investigativo (sistema de atividades investigativas) porque a investigação científica é instrumento básico para a profissão e a prática, que é a via principal para a preparação profissional, já que o homem se forma e se transforma pelo trabalho. Daí entendermos a formação na ação e na reflexão, isto é, na práxis, uma vez que ação sem reflexão é ativismo e reflexão sem ação é verbalismo, que não possibilitará a transformação. Estamos de acordo com Freire (1987, p.58), que diz: “Só existe saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os homens  fazem no mundo, com  o mundo e com os outros. Busca esperançosa  também.”

Portanto, consideramos relevante, a mobilização de diversos tipos de saberes: a prática reflexiva, teorias específicas, e militância pedagógica. Segundo Nóvoa (1997, p.28), 

“A formação passa pela experimentação, pela inovação, pelo ensaio de novos modos de trabalho pedagógico. E por uma reflexão crítica sobre sua utilização. A formação passa por processos de investigação, diretamente articulados com as práticas educativas.” 
3. Relação entre os componentes: Teoria, Prática e Pesquisa

 Embora cada um desses componentes tenha suas características próprias, devem complementar-se, para que possam, integrados, permitir a formação integral do professor. E devem estar presentes em todas as disciplinas do currículo, para que, articuladas, convirjam para a formação almejada. 

A prática é, por si, a instância que mais propicia a  integração porque reúne teoria, investigação e execução. Não se pode conceber prática consistente sem teoria. Isso a torna utilitária, pragmática, superficial. Da mesma forma, a teoria sem a prática é escolástica; parece ser a razão de muitos alunos considerarem a Matemática como um ato de fé. 

A investigação é essencial tanto à teoria quanto à prática. A prática realimenta a teoria e esta se volta para a prática para interrogá-la sobre os efeitos. Na verdade, a teoria não precede a prática, nem a prática é uma servidora da teoria; é necessário basear a teoria na prática e desenvolvê-la a partir da prática. Assim, a teoria, a prática e a investigação devem estar integradas dialeticamente.

3.1. Componente Teoria

Para nós, o componente teoria, que inclui o acadêmico, ou seja todas as disciplinas curriculares, somente tem significado se estiver relacionado com a prática e a investigação (pesquisa). No início do curso, existem matérias relacionadas com a formação matemática escolar (ensino fundamental e médio), não como revisão, mas como forma de aprofundar conhecimentos, possibilitando a superação das eventuais dificuldades trazidas por alguns alunos. Significa que a teoria matemática está mais dirigida para a Matemática que será trabalhada no ensino fundamental e médio, aprofundando teoria que fundamenta os saberes escolares desses níveis de ensino. 

Além disso, para proporcionar ao professor conhecimento matemático sólido, ampliando e aprofundando os conteúdos já estudados no ensino fundamental e médio, abordar-se-ão conteúdos relacionados à Matemática superior, permitindo-lhe compreender a essência da natureza da Matemática, isto é, objeto, métodos, construção, falibilidade, relação com as outras ciências, ou seja, o que vem a ser a atividade matemática. É útil conhecer  a evolução de cada conceito, a relação com o outro e as dificuldades e desafios que apareceram na trajetória de sua construção/descobrimento. Conhecer os obstáculos do processo de ensino/aprendizagem assim como os caminhos possíveis para a compreensão e apropriação dele faz parte da tarefa docente. Propomos, então, como disciplinas básicas para a área de Formação Específica: Análise Matemática, Álgebra e Geometria, que, terão subdisciplinas conforme o nível de especialização assumido pela Matemática nos dias atuais, não perdendo de vista o fato de que se trata de um curso para formação de professores de Matemática e não para formação de matemático. 

No que diz respeito aos conteúdos referentes à área de Formação Geral, consideramos conteúdos relacionados com as Ciências da Educação (por exemplo: História da Educação, Filosofia da Educação, Psicologia da Educação, etc.) e conteúdos para a formação didática, como disciplinas de Educação Matemática, compreendendo, o uso dos conteúdos matemáticos convertidos em conteúdos de Educação (Valera, 1999, p. 24). Matérias que tratam de metodologias para o ensino da Matemática nos diversos níveis e a Prática Pedagógica, por exemplo. 

3.2. O Componente Pesquisa

Serve para capacitar o professor a abordar a realidade educativa cientificamente. Como descrito por Viana (2002a, p.71 e 72), o referido componente não ocorre de um modo isolado, pois em todas as disciplinas devem estar presentes a teoria, a prática e a pesquisa. Assim, a pesquisa educacional deve ser uma via de mão dupla, isto é, de idas e vindas; da prática para a teoria e desta para aquela. A prática, na verdade, é mais um processo de pesquisa do que de aplicação, pois exige reexame da teoria e esta ajuda a criticar a prática em profundidade, a questionar e corrigir a prática. Pelos motivos citados anteriormente, não vamos prosseguir com a fundamentação do papel da pesquisa na formação do professor. 

4 Concepção do Processo de Ensino/Aprendizagem

Esse é concebido segundo a corrente filosófica/psicológica/pedagógica que o sustenta. A concepção de formação da personalidade, dita a forma de compreender esse processo. Podemos citar, como exemplo, os enfoques humanista, behaviorista, cognitivista, construtivista e histórico-cultural. Para Vigotsky, o fundador da escola histórico-cultural, a aprendizagem é uma atividade social e não somente um processo de realização individual, como se pensava. Consideramos, a partir dos estudos anteriormente realizados, que as características do processo ensino/aprendizagem são: caráter social, ativo, motivador, individual, significativo, comunicativo, cooperativo e consciente. 

5. Concepção do Sistema de Avaliação

De acordo com nossa concepção de processo ensino/aprendizagem, a avaliação tem que cumprir diferentes funções que auxiliem professor e aluno a elevar o resultado de suas atividades, até que o este atinja certo nível de independência (desenvolvimento da personalidade). Dessa forma, concebemos a avaliação como um sistema de atividades. Há variadas propostas de classificações das funções da avaliação (Domínguez,1982; Vilarroel, 1990;Castro,1992), mas, pelo exposto, admitiremos as quatro funções fundamentais: de diagnóstico, de controle, educativa e projetiva. 

6. A prática e sua implementação

Na sala de aula, as realidades objetivas são produzidas e criadas no diálogo psicossocial. Nesse processo de construção, são fundamentais as percepções, apreciações, juízos e crenças do professor. Como não existe uma solução técnica (advinda de conhecimento profissional) para cada problema/evento, o professor competente terá que agir refletindo sobre a ação, produzindo nova realidade, experimentando, elaborando e reelaborando, pelo diálogo que estabelece com essa mesma realidade. Ademais, é necessário que o professor seja capaz de realizar uma ruptura consciente com modelos prontos e caducos, quando a situação o exigir. Para isso, é indispensável que ele seja crítico e capaz de realizar transformações. Portanto precisa ser criativo para ter possibilidade de empreender a mudança. Como afirma Pérez Gómez (1997, p.110),

“... o conhecimento que o novo professor deve adquirir vai mais longe do que regras, fatos, procedimentos e teorias estabelecidas pela  investigação científica. No processo de reflexão-na-ação, o aluno-mestre não pode limitar-se a aplicar as técnicas aprendidas ou métodos de investigação consagrados, devendo também aprender a construir e comparar novas estratégias de ação, novas fórmulas de pesquisa, novas teorias e categorias de compreensão, novos modos de enfrentar e definir problemas.”

Propomos, então, que a prática permeie todo o currículo de formação do professor. Ela não deve estar presente somente em uma disciplina ou em duas ou três: deverá ser realizada durante todo o processo de formação profissional. Assim compreendida, é como o eixo central da formação pretendida. Trata-se do lugar em que será aprendido/construído o pensamento prático do professor. 

Consideramos necessárias, para a formação do professor de Matemática, pelo menos quatro tipos de práticas: observação, análise e interpretação de problemas concretos das organizações escolares em aulas reais; preparação e desenvolvimento de aulas experimentais na universidade (laboratório de ensino de Matemática), sob a orientação de professores; trabalho com as referências bibliográficas e recursos de busca de informação, assim como o desenvolvimento da capacidade de comunicação em nível acadêmico ou em termos de divulgação científica; e práticas supervisionadas de regência escolar: lecionar em escolas do ensino fundamental e médio (aulas  reais), sob supervisão de um professor. Em seguida, detalhamos as práticas sugeridas:

Primeiro tipo: as práticas iniciais devem ser mais propedêuticas, porque falta um corpo teórico que as sustente. Deverão ser práticas mais de observação e indagação que de execução propriamente dita, como análises e reflexões acerca de problemas em salas de aulas reais. Referem-se à escola (currículo, organização, contextualização, etc.), ao aluno (personalidade, relacionamento com os colegas, professores, currículo, formas de aprendizagem, etc.), ao professor (processo ensino-aprendizagem, objetivos, conteúdos, meios de ensino, formas de organização do ensino e sistema de avaliação), à comunidade (contextualização, relação com a escola, associações de pais e mestres, de bairros, colegiados, etc.). Nessa fase, os futuros professores ainda não dão aulas. Tudo o que foi observado será tema para elaboração de relatório e realização de seminários de debates e reflexões, em sala de aula, com o professor responsável por esse tipo de prática, na Universidade. O pensamento prático não pode ser ensinado, mas pode ser aprendido. Conforme assinala Pérez Gómez (1997, p.112), “Aprende-se fazendo e refletindo na e sobre a ação. Através da prática é possível apoiar e desenvolver o pensamento prático, graças a uma reflexão conjunta (e recíproca) entre o aluno-mestre e o professor ou o tutor”. Insistimos, novamente, que a prática é mais um processo de investigação do que uma aplicação. 

Segundo tipo: práticas nas quais os estudantes se relacionam com a formulação de objetivos, preparação e discussão das mesmas, considerando a seleção dos conteúdos, dos métodos, das formas de organização e da avaliação, assim como a construção de meios de ensino (laboratório de ensino de Matemática). Trata-se do desenvolvimento de habilidades importantes. Com elas, o aluno tanto pode exercer a capacidade criativa, em termos de produção de meios de ensino (como materiais didáticos e fichas de atividades), quanto desenvolver a capacidade de avaliação crítica dos meios de ensino. 

Por outro lado, trabalhar-se-á com os alunos do nível fundamental e médio usando os meios analisados ou criados. Isso facilitará também o conhecimento da linguagem desses alunos, conhecimentos prévios adquiridos, conceitos espontâneos, preferências, e identificar os fatores que realmente propiciam o aprendizado dos conceitos científicos. Esse tipo de prática permite a primeira oportunidade de analisar situações concretas sobre as quais poderão tomar decisões. No laboratório, as aulas são experimentais, pois ocorrem na Universidade. Os alunos as freqüentarão por opção, como aulas extras e, sendo motivadoras, e adequadas, com o uso de materiais apropriados, interessarão aos estudantes e eles as procurarão. Por isso não há dúvidas quanto à sua realização. De qualquer forma, no laboratório, permitir-se-á fazer experiências, cometer erros, tomar consciência dos erros e tentar de novo, de modo diferente. 

Terceiro tipo: estágios de Pesquisas Bibliográficas e de Redação em Educação Matemática. O espectro de competências que esses estágios pretendem desenvolver envolve, principalmente, o trabalho com referências bibliográficas e recursos de busca de informações, assim como a capacidade de comunicação em nível acadêmico ou em termos de divulgação científica.

Será possível elaborar e criticar projetos, e tomar decisões próprias de cada caso: 

“Os professores devem responsabilizar-se ativamente por levantar questões sérias sobre o que ensinam, como devem ensinar e quais são os objetivos mais amplos por que lutam. Isto significa que devem  desempenhar um papel importante na definição dos propósitos e  das condições da escolarização” (Giroux, 1987, p. 20).

Quarto tipo: Estágios Supervisionados de Regência Escolar. Essa fase é importante porque o futuro professor manterá contato com a realidade escolar, podendo, intervir de forma competente para criar nova realidade, novos marcos de referência, novos espaços de intercâmbio, novos significados, novas redes de comunicação. E, ao abordar a nova realidade, essa prática abre um novo espaço para o conhecimento e a experiência, a descoberta, a invenção e a reflexão, isto é, para a criatividade. É a oportunidade de utilizar a bagagem de conhecimentos educacionais e matemáticos; e o conhecimento das ciências básicas terá valor instrumental, integrando-se ao pensamento prático. 

Em seguida, sugerimos a distribuição das 400 horas de estágio supervisionado e das 400 horas de prática  a se realizar desde o início do curso, conforme o disposto na legislação já citada.

Tabela 2- Distribuição das práticas em subdisciplinas a serem realizadas desde o início 

do curso ( BRASIL, 2002e), com relação à carga horária, áreas e disciplinas 

	No
	Prática -Subdisciplina
	Carga Horária
	Área

de Formação
	Disciplina

	1
	Matemática e Escola I
	30
	Geral
	Ed. Matemática

	2
	Matemática e Escola II
	30
	Geral
	Ed. Matemática 

	3
	Matemática e Escola III
	30
	Geral
	Ed. Matemática 

	4
	Estágio de Pesquisas Bibliográficas em Ed. Matemática
	30
	Geral
	Ed. Matemática

	5
	Estágio de Laboratório de Informática em Ed. Matemática (incluindo Cálculo Numérico)
	60
	Geral/

Complementar
	Ed. Matemática 

Informática

	6
	Estágio de Construções Geométricas para a Ed. Matemática (resolução de problemas) 
	45
	Geral/

Específica
	Ed. Matemática /

Geometria

	7
	Estágio de Construções Algébricas para a Ed. Matemática (resolução de problemas)
	45
	Geral/

Específica
	Ed. Matemática /

Álgebra

	8
	Estágio de Laboratório  de Ensino em 

Educação Matemática
	60
	Geral/

Complementar
	Ed. Matemática /

Ciências Pedagógicas

	9
	Estágio  de Redação em Ed. Matemática - Monografia
	30
	Geral/

Complementar
	Ed. Matemática /

Idiomas

	
	Atividades práticas realizadas e aprovadas pelo colegiado de Curso, de acordo com a Legislação Brasileira e da UFOP
	40
	Em todas as áreas
	Em todas as disciplinas

	                           Total 
	400


A seguir, faremos uma sugestão de distribuição das 400 horas de prática de ensino relativas ao estágio supervisionado a ser realizado nas escolas do ensino fundamental e médio, segundo a legislação já citada.

Sugerimos que a Universidade ou a IES (Instituição de Ensino Superior) responsável por esse tipo de prática forme os supervisores de estágio das escolas do ensino fundamental e médio, onde ocorrerá tal prática, pois, segundo a legislação Parecer CNE/CP 28-2001 (BRASIL,2002b),

“Ao mesmo tempo, os sistemas de ensino  devem propiciar às instituições formadoras a abertura  de suas escolas de educação básica para o estágio curricular supervisionado. Esta abertura, considerada o regime de colaboração prescrito no Art. 211 da Constituição Federal, se pode dar por meio de um acordo entre instituição  formadora, órgão executivo do sistema e unidade escolar acolhedora da presença de estagiários. Em contrapartida, os docentes  em atuação nesta escola poderão receber alguma modalidade de formação continuada a partir da própria instituição formadora”.

E, segundo nosso critério, esta formação poderá ocorrer em curso de Especialização para formação de professores supervisores de estágio para licenciandos do curso de Licenciatura em Matemática. Para participar de tal curso, o professor deve possuir o diploma de curso superior, no caso Licenciatura Plena em Matemática. Essa sugestão se prende ao fato de grande número de universidades e IES não possuirem quadro docente suficiente para a supervisão integral dessas práticas. A própria legislação: Parecer CNE/CP 27/2001 (BRASIL,2002a), parece reconhecer o problema quando afirma que: “O estágio não pode ficar sob a responsabilidade de um único professor da escola de formação, mas envolve necessariamente uma atuação coletiva dos formadores”.

Assim, sugerimos que haja uma equipe responsável por este tipo de prática (com carga horária contabilizada) e outra na escola básica (ensino fundamental e médio), composta pelos supervisores que acompanham e orientam o estagiário no dia a dia de sua prática profissional  (aulas). 

A seguir, na tabela 3, sugerimos uma distribuição das 400 horas destinadas ao estágio supervisionado pelas séries em que está dividida a educação básica.

Tabela 3- Distribuição das práticas de ensino relativas ao estágio supervisionado a ser realizado nas escolas do ensino fundamental e médio por séries e por tempo PARECER CNE/CES109/2002 (BRASIL,2002e) referentes à área de Formação Geral

	No
	Série
	Tempo em horas

	1
	5a Série do ensino fundamental
	60

	2
	6a Série do ensino fundamental
	60

	3
	7a Série do ensino fundamental
	60

	4
	8a Série do ensino fundamental
	55

	5
	1a Série do ensino médio
	55

	6
	2a Série do ensino médio
	55

	7
	3a Série do ensino médio
	55

	Total
	400


Considerações Finais

 É necessário considerar que esta proposta, embora totalmente fundamentada em pesquisa teórica e empírica e embasada na legislação brasileira atual referente à formação de professores (Viana, 2002a), deverá ser objeto de análise, discussão e decisão nos órgãos colegiados dos cursos de formação de professores de Matemática das universidades,  inclusive quanto ao modo pelo qual cada uma das disciplinas vai ser dividida em subdisciplinas e à carga horária para que, segundo o contexto histórico e cultural, possa ser posta em execução.
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